LEI Nº 890, de 07 de novembro de 2006.
Autoriza contratação temporária de excepcional interesse público de um Agente Comunitário de Saúde e dá outras providências.

                                           
CIRILDE MARIA BRACIAK, Prefeita Municipal de Estação, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas legais atribuições:





FAÇO SABER que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:





Art. 1º - Fica o Executivo Municipal autorizado a contratar, pelo prazo de 06 (seis) meses, prorrogável por até dois meses, em razão de excepcional interesse público, conforme preceitua o inciso IX do art. 37 da Constituição Federal, e inciso III do art. 233 da Lei nº 82, de 28 de março de 1990, 01 (um) Agente Comunitário de Saúde, em regime de trabalho de 40 horas semanais, com vencimento mensal de R$ 361,17 (trezentos e sessenta e um reais e dezessete centavos).





Art. 2º - As especificações exigidas para a contratação do servidor na forma desta Lei são as constantes do Anexo I. 





Art. 3º - O contrato a que se refere o art. 1º será de natureza administrativa, ficando assegurado ao servidor contratado todos os direitos previstos no art. 236 do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais, Lei nº 82, de 28 de março de 1990.





Art. 4º - Face à excepcionalidade da situação, fica dispensado o processo seletivo, conforme Parágrafo Único do art. 234 da Lei nº 82, de 28 de março de 1990.




Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO,  07 de novembro de 2006.

Cirilde Maria Braciak

Prefeita Municipal

Registre-se e Publique-se

José Luiz Piccoli

Secretário de Administração

ANEXO I

FUNÇÃO: Agente Comunitário de Saúde

  


SÍNTESE DOS DEVERES: Desenvolver e executar atividade de prevenção e promoção da saúde, em conformidade com os Programas de Saúde Pública.

   


EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: Desenvolver e executar atividades de prevenção de doenças e promoção da saúde, por meio de ações educativas e coletivas, nos domicílios e na comunidade, sob supervisão competente; utilizar instrumentos para diagnóstico demográfico e sócio-cultural da comunidade de sua atuação; executar atividades de educação para a saúde individual e coletiva; registrar para controle das ações de saúde, nascimentos, óbitos, doenças e outros agravos à saúde; estimular a participação da comunidade nas políticas públicas como estratégia da conquista de qualidade de vida; participar e promover ações que fortaleçam os elos entre o setor saúde e outras políticas públicas que promovam a qualidade de vida; desenvolver outras atividades correlatas.

CONDIÇÕES DE TRABALHO:
a) Horário: 40 horas semanais.





REQUISITOS PARA PROVIMENTO:
a) Escolaridade: Em conformidade com a Lei Federal nº 11.350. 
